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    CONCLUSÃO


    A presente pesquisa, a partir de um contexto de desenvolvimento econômico sustentável fundado na inovação, buscou analisar sob o prisma da Teoria da Análise Econômica do Direito a relação econômico-sustentável existente entre startups e investidores-anjo no Brasil, em um cenário de globalização e segundo a Agenda 2030, constatou a eficiência da falha regulatória que altera os custos a economia dos custos de transação e reflete na falta de incentivo regulatório ao investimento-anjo e analisou o compliance e sua efetiva influência na tomada de decisão do investidor-anjo.


    Constatou-se que as startups possuem grande valor na conjuntura econômica atual e na concretização do programa constitucional brasileiro, uma vez que são propulsoras da inovação, responsáveis pela disrupção e pela quebra da economia circular, como tratada por Schumpeter. Entretanto, necessitam da construção de ambiente mercadológico adequado, que propicie o seu desenvolvimento. A construção desse ecossistema parte do desenvolvimento de um Sistema Nacional de Inovação efetivo, o que envolve a atuação conjunta de diversos stakeholders, como outras empresas, universidades, governo, bem como regulação.


    Como problema de pesquisa, constatou-se que não obstante a importância dada à inovação desde a Constituição Federal de 1988 pela constituição Brasileira, em seus artigos 170 e 219, a legislação ordinária tardou a aparecer, sendo que somente em 2004 foi sancionada a Lei da Inovação, posteriormente atualizada pela Lei nº13.243 de 2016. Em razão do recente histórico regulatório e do seu descompasso com o ecossistema atual, o Sistema Nacional de Inovação brasileiro apresenta-se ainda precário e ineficiente, contribuindo para a sucumbência de uma a cada quatro startups no primeiro ano de atividade, número que sobe para quatro a cada cinco se analisadas startups de até cinco anos de atividade.


    No que tange às startups, a legislação nacional é ainda mais restrita, somente em 2019 com a Lei 167/2019, tratou-se de startups, sendo que sua conceituação mais apurada se deu apenas no ano de 2021, com a Lei Complementar 182. Da mesma forma o investimento-anjo foi tratado pela legislação brasileira somente na LC 155/2016, também sofrendo aprimoramento conceitual com a referida lei complementar de 2021.


    No que se refere à Lei Complementar 182, constata-se uma frustação no que tange à consolidação de incentivos ao investimento-anjo. A referida legislação, que foi idealizada justamente para trazer mais segurança jurídica e fomentar o ecossistema, no que tange aos incentivos regulatórios, especialmente ao investimento-anjo em startups, restringe-se ao estabelecimento de conceitos, definições, seja de startups, seja de investimento-anjo e suas modalidades de contratos de aporte de capital.


    O investimento-anjo, apesar do Marco Legal das Startups, ainda sofre com a insegurança jurídica decorrente de possível responsabilização, seja no âmbito do Direito do Trabalho, seja na seara tributária, além de não haver disposição que trate efetivamente da regulação da atividade da startup que possa representar incentivos ao investimento-anjo.


    A regulação descompassada com a realidade mercadológica e o alto risco de empreender no país vem desincentivando o investimento em startups, ocasionando uma mortalidade das empresas e baixos índices de inovação.


    Verificou-se que o principal determinante dessa adversidade está relacionado à falta de segurança jurídica, altos riscos ao investidor e à assimetria informacional existente entre o investidor e a startup que geram custos transacionais altos, que prejudicam a relação.


    A partir dessa constatação advinda dos objetivos específicos da pesquisa, confirmou-se a hipótese inicial de que a presença de um programa de compliance, representa um incentivo ao investimento-anjo em startups brasileiras.


    O programa de compliance deve ser estruturado a partir da governança corporativa, construída paulatinamente em cada fase de desenvolvimento da startup e fundada em princípios não somente de conformidade legal, mas de sustentabilidade, norteado pelos objetivos da Agenda 2030 da ONU, devendo ser adaptado às peculiaridades de startups sem prejuízo do desenvolvimento rápido e escalável inerente a esses empreendimentos.


    Assim, como resultado de pesquisa apresenta-se, mediante um fluxograma, um modelo de estruturação de um programa de compliance, adequado a cada uma das quatro fases da startup, quais sejam, ideação, validação, tração e escala, apoiado em pilares não somente voltados à conformidade legal, mas também à governança e sustentabilidade, a ser utilizado por startups brasileiras como ferramenta de incentivo à captação de investimentos, demonstrando confiança ao mercado em geral e reduzindo os custos transacionais.


    Destaca-se que o resultado da pesquisa se limita à construção, estruturação e implementação do programa de compliance em startups brasileiras, não abrangendo análise posterior à implementação, sendo que outra pesquisa deverá realizar a coleta de dados de impacto de tal implementação aqui construída.
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